
Atenção Primária e Redes de Atenção à Saúde: Desafios e Estratégias 
de Integração no SUS 
Este documento apresenta uma síntese técnica e analítica sobre a estruturação da Atenção 
Primária à Saúde (APS) e das Redes de Atenção à Saúde (RAS), fundamentada no 
contexto do Sistema Único de Saúde (SUS). O foco recai sobre a superação da 
fragmentação assistencial, a importância do marco regulatório e a gestão estratégica dos 
serviços. 

Sumário Executivo 
A transição de um sistema de saúde fragmentado para um modelo organizado em redes é o 
pilar central para garantir a integralidade do cuidado no SUS. A análise demonstra que a 
Unidade Básica de Saúde (UBS) deve atuar como o centro de comunicação e a porta de 
entrada preferencial, orientando o percurso do usuário por meio de "linhas de cuidado" bem 
definidas. No entanto, o sistema enfrenta desafios críticos, como o isolamento de setores 
(vigilância, endemias e assistência social), o absenteísmo em consultas especializadas e a 
necessidade de equilibrar os direitos dos usuários com seus deveres. A eficácia das redes 
depende diretamente de uma gestão técnica capaz de utilizar instrumentos de regulação, 
auditoria e planejamento regional para otimizar o financiamento e a resolutividade clínica. 

1. Fundamentos das Redes de Atenção à Saúde (RAS) 
As RAS são definidas como arranjos organizativos de serviços de saúde, de diferentes 
densidades tecnológicas, que se conectam para oferecer cuidado contínuo e integral. 

●​ A Metáfora da Trama:  A rede é comparada a uma trama: se a teia for fraca ou mal 
feita, o "peixe" (o usuário) foge pelos buracos. Uma rede bem tramada garante que a 
demanda seja atendida em sua totalidade sem que o paciente se perca no sistema. 

●​ Superação da Fragmentação:  O modelo histórico do SUS, muitas vezes 
organizado em "blocos" ou silos isolados, resulta em ações duplicadas e desperdício 
de recursos. As RAS visam integrar esses serviços para evitar que o olhar sobre o 
paciente seja fragmentado. 

●​ Linhas de Cuidado:  Representam o percurso assistencial padronizado do 
paciente. Não basta ter o serviço (como um CAPS ou ambulatório); é preciso definir 
o fluxo exato de encaminhamento para evitar que o usuário "bata de porta em porta". 

2. A Centralidade da Atenção Primária (APS) 
A Unidade Básica de Saúde é o foco coordenador das redes. Embora emergências possam 
ser atendidas em UPAs ou hospitais, a regra geral estabelece a UBS como o ponto de início 
e de acompanhamento longitudinal. 

●​ Porta de Entrada:  É na APS que se inicia o desenho do caminho do usuário. 
●​ Gestão de Casos e Visitas Domiciliares:  A Estratégia Saúde da Família (ESF) 

permite conhecer o contexto social do paciente, o que é crucial em redes como a de 
Saúde Mental (RAPS) e a de Doenças Crônicas. 

●​ Intersetorialidade:  A saúde não opera sozinha. O diálogo entre a UBS e a 
Assistência Social (como os CRAS/CREAS) é vital, especialmente em casos de 
vulnerabilidade extrema e pacientes psiquiátricos desinstitucionalizados. 



3. O Papel Estratégico da Vigilância em Saúde 
A vigilância não deve ser vista como um setor à parte, mas como um componente inserido 
em todas as redes de atenção. 

●​ Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental:  Devem atuar em conjunto. O 
exemplo da Dengue ilustra a falha da fragmentação: quando o setor de endemias 
não se comunica com a assistência básica ou com a epidemiologia, as ações 
perdem eficácia e o financiamento é pulverizado. 

●​ Integração de Agentes (ACS e ACE):  Existe uma barreira histórica entre Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes de Combate às Endemias (ACE). A 
integração funcional desses profissionais é necessária para que o olhar no território 
seja único e preventivo. 

●​ Resposta Rápida:  A rede de comunicação (incluindo ferramentas digitais 
modernas) é o que impede que surtos (como cólera ou dengue) escalem para crises 
incontroláveis por falta de diagnóstico oportuno. 

4. Marco Legal e Portarias de Consolidação 
O conhecimento da legislação é indispensável para o gestor de saúde, pois ela determina 
as diretrizes de organização e as fontes de financiamento.| Norma | Descrição || ------ | ------ 
|| Lei 8.080/1990 | Lei Orgânica da Saúde. Atualizada recentemente para incluir 
monitoramento de filas e tempo de espera. || Portaria 4/2010 | Estabelece as diretrizes para 
a organização das RAS no SUS. || Portaria de Consolidação nº 2/2017 | Regula as 
políticas de saúde e a regulação do acesso. || Portaria de Consolidação nº 3/2017 | 
Consolida as normas sobre as redes de atenção (RAPS, Materno-Infantil, Crônicos, etc.). || 
Rede Aline (2024) | Atualização da rede de atenção materna e infantil (antiga Rede 
Cegonha). || Lei 15.233 (2023) | Foca na transparência das filas e no programa "Mais 
Especialistas" para reduzir gargalos assistenciais. | 

5. Regulação, Controle e Auditoria 
Para que a rede funcione, são necessários mecanismos de controle que garantam que o 
acesso seja justo e técnico. 

1.​ Regulação:  Define quem recebe o acesso com base em critérios de prioridade e 
risco. Evita o fenômeno do "médico caneteador" (que encaminha sem critério, 
apenas por pressão do usuário). 

2.​ Controle:  Acompanha se os serviços contratualizados (como consultas em 
consórcios ou hospitais) estão sendo efetivamente entregues na quantidade 
pactuada. 

3.​ Auditoria:  Verifica a conformidade dos procedimentos e a aplicação dos recursos, 
evitando cobranças indevidas ou procedimentos realizados sem habilitação. 

4.​ Avaliação:  Mede a qualidade e a resolutividade. Não basta oferecer a consulta; ela 
deve ser resolutiva e de qualidade. 

6. Desafios Operacionais e Comportamentais 

O Dilema dos Direitos vs. Deveres 

A partir do "Pacto pela Saúde" de 2006, houve uma ampla divulgação dos direitos dos 
usuários. Contudo, o contexto aponta que a negligência quanto aos  deveres do usuário  



(como o comparecimento às consultas agendadas) gera prejuízos financeiros e 
operacionais imensos (absenteísmo). 

O "Navegador do Cuidado" 

Uma nova tendência é a figura do profissional (geralmente enfermeiro) que atua na 
"navegação do cuidado", agilizando o percurso do paciente crítico dentro da burocracia da 
rede para garantir que o atendimento ocorra no tempo oportuno. 

Estudo de Caso: O Erro na Rede Oncológica 

O documento cita um cenário onde uma paciente com nódulo mamário enfrenta oito 
semanas de atraso entre consultas e exames por falhas na linha de cuidado. 

●​ Falha 1:  A APS não detectou precocemente ou não realizou a busca ativa. 
●​ Falha 2:  O percurso entre o clínico e o especialista foi burocrático e sem priorização 

de urgência. 
●​ Resultado:  O diagnóstico tardio em oncologia reduz drasticamente as chances de 

cura, evidenciando que uma rede fragmentada pode ser fatal. 

Conclusão 
A eficiência das Redes de Atenção à Saúde exige o abandono de posturas isoladas e a 
adoção de um planejamento regional integrado (Bipartite e Tripartite). O gestor deve 
dominar os dados de seu município — como focos de endemias e demanda reprimida — 
para negociar recursos e vagas em consórcios. A "estratégia formiguinha", de engajamento 
gradual dos profissionais e educação contínua da população, é apresentada como o 
caminho para consolidar um sistema que seja, ao mesmo tempo, técnico, humano e 
integral. 
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